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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
pleiteava o trancamento de ação penal por roubo majorado, alegando
ausência de justa causa e nulidade da denúncia por falta de
descrição individualizada dos acusados.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta
por não descrever de forma suficiente a participação individualizada
dos acusados e se há ausência de justa causa para a ação penal.
3. A questão também envolve a análise da alegação de violação ao
princípio da colegialidade pela decisão monocrática que negou
provimento ao recurso.
III. Razões de decidir
4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível
apenas quando inequivocamente demonstrada a atipicidade da
conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou a
ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade delitiva,
situações não evidenciadas no presente caso.
5. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, permitindo o exercício do contraditório e da ampla defesa, não
havendo nulidade a ser reconhecida.
6. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite
que a matéria seja apreciada pelo colegiado.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.

"1. O trancamento da ação penal é medidaTese de julgamento: 
excepcional, cabível apenas quando comprovada, de plano, a
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ausência de justa causa. 2. A denúncia que atende aos requisitos do
art. 41 do CPP não é inepta. 3. A decisão monocrática não viola o
princípio da colegialidade quando há possibilidade de agravo
regimental".

CPP, art. 41; CPP, art. 563.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no28/3/2019
RHC 206035/PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe .03/12/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar30/04/2025 06/05/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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EMENTA

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA
CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou
provimento a recurso ordinário em , no qual sehabeas corpus
pleiteava o trancamento de ação penal por roubo majorado, alegando
ausência de justa causa e nulidade da denúncia por falta de
descrição individualizada dos acusados.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a denúncia é inepta
por não descrever de forma suficiente a participação individualizada
dos acusados e se há ausência de justa causa para a ação penal.

3. A questão também envolve a análise da alegação de violação ao
princípio da colegialidade pela decisão monocrática que negou
provimento ao recurso.

III. Razões de decidir

4. O trancamento da ação penal é medida excepcional, cabível
apenas quando inequivocamente demonstrada a atipicidade da
conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou a
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ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade delitiva,
situações não evidenciadas no presente caso.

5. A denúncia atende aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, permitindo o exercício do contraditório e da ampla defesa, não
havendo nulidade a ser reconhecida.

6. A decisão monocrática não afronta o princípio da colegialidade,
pois a possibilidade de interposição de agravo regimental permite
que a matéria seja apreciada pelo colegiado.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental não provido.

"1. O trancamento da ação penal é medidaTese de julgamento: 
excepcional, cabível apenas quando comprovada, de plano, a
ausência de justa causa. 2. A denúncia que atende aos requisitos do
art. 41 do CPP não é inepta. 3. A decisão monocrática não viola o
princípio da colegialidade quando há possibilidade de agravo
regimental".

CPP, art. 41; CPP, art. 563.Dispositivos relevantes citados: 

STJ, AgRg no HC 485.393/SC, Rel.Jurisprudência relevante citada: 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no28/3/2019
RHC 206035/PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, DJe .03/12/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BEATRIZ CRISTINE
RIBEIRO RODRIGUES contra decisão de minha lavra, que negou provimento
ao recurso ordinário em  (fls. 455-464).habeas corpus

Consta dos autos que a recorrente foi denunciada pela suposta
prática do crime de roubo majorado pelo concurso de pessoas e emprego de
arma de fogo.

No recurso, sustentou a ausência de justa causa para a ação penal,
com base no art. 648, inciso I, do CPP, e a necessidade do trancamento da
ação por falta de descrição individualizada e de elementos probatórios mínimos
que sustentem a acusação.

Apontou que a denúncia  deve ser considerada nula por violar o
princípio do devido processo legal.

Requereu, liminarmente, a concessão da ordem para suspender os
efeitos da denúncia até o julgamento final deste recurso  e, no mérito, o
trancamento da ação penal por ausência de justa causa.
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Foi negado provimento ao recurso (fls. 444-450).
Neste regimental, a agravante reitera os termos do recurso

ordinário,  alegando que No presente caso, a denúncia não descreve de forma
suficiente a participação individualizada de cada um dos acusados, limitando-se

(fl. 456).a afirmar que agiram em conluio. 
Alega que  Os elementos colhidos no inquérito policial não são

suficientes para embasar a acusação de roubo qualificado contra Beatriz. A
denúncia se baseia em suposições e conjecturas, sem apresentar provas

(fl. 457).concretas que vinculem os acusados ao crime. 
Aduz ter havido afronta ao princípio da colegialidade e que A decisão

monocrática, ao desconsiderar a oposição ao julgamento virtual e basear- se em
uma análise superficial, violou esses princípios constitucionais, prejudicando a

(fl. 462).defesa do paciente. 
Busca, assim, seja reconsiderada a decisão agravada ou submetido o

presente recurso ao órgão colegiado.
É o relatório.
 

VOTO

O recurso não apresenta argumento capaz de desconstituir os
fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, que deve ser
integralmente mantida,  (fls. 444-450): in verbis

 
No caso em análise, o Tribunal de origem fixou a seguinte ementa (fl.
358):
 

HABEAS CORPUS – ROUBO MAJORADO – TRANCAMENTO DA
AÇÃO PENAL – IMPOSSIBILIDADE – INDÍCIOS SUFICIENTES DE
AUTORIA E PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA – JUSTA
CAUSA PRESENTE – CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CONFIGURADO. 01. A concessão da ordem de "habeas corpus"
para o trancamento de ação penal é medida excepcional,
possível somente quando demonstrada, de plano, a ausência de
justa causa decorrente da atipicidade da conduta, inépcia da
denúncia, causa extintiva da punibilidade ou ausência de
indícios de autoria e materialidade delitiva. Se isto não se pode
depreender, de plano, da análise dos autos, torna-se impossível

.a concessão da ordem
 

Relevante registrar que o ato impugnado faz referência concreta à
existência de indícios de autoria e prova da materialidade suficientes
para tramitação da ação penal, deflagrada por meio de denúncia apta
e capaz de assegurar o exercício do contraditório e da ampla defesa.
Observe-se (fls. 359/364):
 

Documento eletrônico VDA47039465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/04/2025 17:57:18
Código de Controle do Documento: 10b53cc3-5d45-421d-b693-af7892e99b77



Pela simples leitura da inicial acusatória (ordem 03), constata- se
que ela contém a descrição mínima das condutas imputadas à
paciente, bem como as circunstâncias em que o crime foi
cometido, permitindo o pleno exercício do contraditório e da
ampla defesa, atendendo, assim, aos ditames do artigo 41 do
CPP e da jurisprudência sobre o tema. Destaco, para tanto,
trechos da inicial acusatória em que descreve a conduta
supostamente perpetrada pela paciente:

(...)Segundo o apurado, a denunciada BEATRIZ CRISTIANI
RIBEIRO RODRIGUES, funcionária da Boate "Flor do
Caribe", informou a GABRIEL SANTOS DE JESUS e ao outro
indivíduo não identificado, o seu local de trabalho, bem
como o horário de chegada da proprietária/vítima Cilene
Soares da Silva a Boate, no intuito de praticarem o roubo.
Diante disso, valendo-se das informações dada por Beatriz,
o denunciado GABRIEL SANTOS DE JESU Se outro
indivíduo não identificado, deslocaram- se até a boate e, no
momento em que viram a vítima Cilene Soares chegar ao
local, anunciaram o assalto, subtraindo para ambos a
quantia de R$15.000,00 (quinze mil reais) em dinheiro, um
talão de cheque, e um veíuclo Hyundai/HB 20,pertencente
a Cilene Soares da Silva.
Na posse da "res furtiva", os denunciados evadiram- se do
local.(...) (grifo nosso)

Conforme depoimento prestado pela vítima, os criminosos
sabiam exatamente o local e horário que a vítima iria passar
munida de grande quantia em dinheiro. Segundo o relatório de
investigações, todas as circunstâncias levaram a crer que teria a
participação de pessoa que saberia de tais informações.
Em depoimento prestado pela ofendida, ela declarou que uma
garota de programa teria chegado ao local cerca de 2 semanas
antes, e que tal garota teria ido embora do motel no dia seguinte
do roubo, Relatou que tinha urna dívida de cerca de R$ 1.600.00
com tal garota de programa e que ela não teria cobrado tal valor
após a subtração do dinheiro.
Além disso, a vítima asseverou que teria tomado conhecimento
de que em um outro motel em que tal mulher teria trabalhado, na
cidade de Carmo do Rio Claro, também teria sido subtraído com
o mesmo modo de agir, sendo que dois criminosos teriam
esperado a dona daquele motel chegar ao local com grande
quantia de dinheiro, sendo realizada a subtração.
O fato acima mencionado realmente ocorreu dessa forma,
conforme REDS 2023-032206300-001, do dia .10/07/2023
Segundo apurado, a garota de programa em questão utilizava o
nome de THALITA, utilizando o número de celular 35 9 9872-
3701, mas foi identificada como Beatriz Cristiani Ribeiro
Rodrigues, RG 19296947, residente na rua Onofre Gomes
Pereira, nº 400, bloco 10, apartamento 12, Recreio Vale do Sol,
Alfenas/MG.
De mais a mais, conforme as declarações prestadas pelas
testemunhas – outros funcionários do estabelecimento, a
paciente postou algumas fotos na cidade de São Paulo, dias após
o fato delitivo, sendo que teria bloqueado as colegas de trabalho
para não suspeita.
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De qualquer forma, a alegação de insuficiência de provas ou até
mesmo de participação de menor importância, são questões a
serem arguidas pelas partes e analisadas pela autoridade
impetrada, mormente diante das provas orais e documentais
apresentadas no curso da ação penal.
Dessa forma, ausentes elementos para, de plano, determinar o
trancamento da ação penal nos moldes pleiteados pelo
impetrante.

 

Relevante destacar, ainda, os apontamentos feitos pela autoridade
policial (fls. 143-145) no sentido de que
 

no intervalo de uma semana Beatriz trabalhou nas duas boates
roubadas, saiu sem receber pagamento, mas, mesmo assim, foi
fazer compras em São Paulo.
Ela tem ligações, inclusive residenciais, com Gabriel, que é alto,
moreno e possui "um olho mais baixo que o outro", tal como um
dos autores do roubo de llicínea. Com ele foram apreendidas as
folhas de cheque subtraídas da Boate de llicínea.
Gabriel e o outro autor (Branco, alto, tal como Carlos Abraao) são
autores em conjunto de roubo em abril de 2023 e os autores dos
roubos de llicínea e Carmo do Rio Claro agiram, nos dois crimes,
de forma exatamente igual, com informações privilegiadas
(claramente obtidas da Beatriz).

 

Nesse cenário, verifico que o Tribunal de origem seguiu a
jurisprudência desta Corte no sentido de que o trancamento da ação
penal é medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos
emergirem, de plano, e sem a necessidade de exame aprofundado e
exauriente das provas, a inépcia da denúncia, a atipicidade da
conduta, a existência de causa de extinção da punibilidade e a
ausência de indícios de autoria de provas e materialidade do delito,
sendo certo que os pormenores do caso somente serão esclarecidos
durante a instrução processual, momento apropriado para a análise
aprofundada dos fatos narrados pelo titular da ação penal, pois a
certeza quanto aos fatos e seus contornos jurídicos apenas virá com a
prolação da sentença condenatória ou absolutória.
A propósito:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME
AMBIENTAL. ARTS. 50-A DA LEI N. 9.605/1998 E 20 DA LEI N.
4.947/1966. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
EXCEPCIONALIDADE DA MEDIDA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. NÃO
OCORRÊNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. CITAÇÃO PESSOAL.
NULIDADE. ACUSADO QUE COMPARECEU AOS AUTOS DO
PROCESSO. PREJUÍZO NÃO CONSTATADO. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. O trancamento de ação penal ou de procedimento
investigativo na via estreita do habeas corpus ou de
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recurso em habeas corpus somente é possível, em caráter
excepcional, quando se comprovar, de plano, a inépcia da
denúncia, a atipicidade da conduta, a incidência de causa
de extinção da punibilidade ou a ausência de indícios de
autoria ou prova da materialidade do delito. É certa, ainda,
a possibilidade do referido trancamento nos casos em que a
denúncia for inepta, não atendendo o que dispõe o art. 41 do
Código de Processo Penal - CPP, o que não impede a propositura
de nova ação desde que suprida a irregularidade.
2. Não se admite, por essa razão, na maior parte das vezes, a
apreciação de alegações fundadas na ausência de dolo na
conduta do agente ou de inexistência de indícios de autoria e
materialidade em sede mandamental, pois tais constatações
dependem, via de regra, da análise pormenorizada dos fatos,
ensejando revolvimento de provas incompatível, como referido
alhures, com o rito sumário do mandamus.
3. No caso concreto a Corte local consignou que a denúncia
atendeu aos requisitos do art. 41 do Código de Processo
Penal, enfatizando que "A existência de justa causa para a
inauguração da instância penal foi seguidamente apontada pelo
Impetrado nas decisões precedentemente referidas e apontam
para a atividade fiscalizadora realizada pelo IBAMA", não
havendo se falar, portanto, em inépcia da denúncia. Desse
modo, é temerário impor medida tão drástica e prematura
como o trancamento da ação, quando há prova da
existência do fato e indícios suficientes de autoria, não
tendo sido evidenciada deficiência capaz de comprometer
a compreensão da peça acusatória.
4. A orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
com base no princípio do pas de nullité sans grief, previsto no
art. 563 do Código de Processo Penal, é no sentido de que
eventual nulidade decorrente da falta de citação pessoal do réu é
sanada quando ocorre o comparecimento do réu aos autos, como
no caso em tela em que a Corte Local consignou que "o réu foi
devidamente citado e compareceu aos autos, tendo a citação
cumprido sua finalidade legal", de modo que "A ciência do
Paciente e de sua Defesa aos termos da acusação e dos
documentos que a secundam é inequívoca".

 (AgRg no RHC5. Agravo regimental a que se nega provimento
206035/PA, Relator: Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe ,27/11/2024 03/12/2024
grifamos).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. JUSTA CAUSA.
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O trancamento da ação penal é medida excepcional, só sendo
admitida quando dos autos emergirem, de plano, e sem a
necessidade de exame aprofundado e exauriente das provas, a
atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da
punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas sobre
a materialidade do delito.
2. No caso, a Corte estadual foi precisa ao registrar que se
revelaria demasiadamente prematuro o trancamento da ação
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penal por falta de justa causa, uma vez que os elementos
coletados na fase inquisitorial constituem lastro probatório
suficiente para indicar a possibilidade da prática, em tese, dos
crimes imputados ao acusado e, portanto, autorizar a
instauração e o prosseguimento do feito.
3. Assim, as teses defensivas de ausência de justa causa para a
ação penal se confundem com o mérito e serão examinadas no
decorrer da instrução do processo, após a qual o juízo
competente também poderá realizar a valoração probatória, com
a oitiva em juízo das testemunhas indicadas pela defesa.

 (AgRg no RHC 201512/PR, Rel.4. Agravo regimental desprovido.
Ministro Antônio Saldanha Palhero, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).23/10/2024 28/10/2024
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.
PLEITO DE NULIDADE DA BUSCA VEICULAR E TRANCAMENTO
DA AÇÃO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que negou
trancamento de ação penal por tráfico de drogas, alegando
nulidade na busca veicular. A defesa requereu a concessão da
ordem para trancamento da ação penal.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o habeas corpus
pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para
trancar a ação penal por suposta ilegalidade na busca veicular.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade.
4. Não se verificou flagrante ilegalidade ou constrangimento
ilegal que justificasse a concessão de habeas corpus de ofício.
5. A busca veicular realizada após monitoramento prévio é
respaldada pelo ordenamento jurídico.
6. O trancamento da ação penal é medida excepcional, não
cabível na ausência de comprovação inequívoca de atipicidade
da conduta ou falta de indícios de autoria.

(AgRg no HC 936076IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
/PR, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).23/10/2024 30/10/2024
 

Ressalto, ademais, que a via estreita do não admitehabeas corpus 
dilação probatória, amplo e aprofundado revolvimento fático-
probatório, reservando-se tal análise ao âmbito da instrução
processual.
Ilustrativamente:
 

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA DE
PROVAS SUFICIENTES DE AUTORIA. REEXAME DE CONTEÚDO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.
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GRAVIDADE DO CRIME. PERICULOSIDADE DA AGENTE.
VINCULAÇÃO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PRISÃO DOMICILIAR. NÃO
CABIMENTO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR
ALTERNATIVA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. 1. Inicialmente, com
relação às alegações de ausência de indícios de autoria, tal
análise demanda o exame aprofundado de todo conjunto
probatório como forma de desconstituir as conclusões das
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, sobre a
existência de provas suficientes para ensejar uma possível
condenação do recorrente, bem como a respeito da sua
participação na empreitada criminosa, providência inviável de
ser realizada dentro dos estreitos limites do habeas corpus e do
recurso em habeas corpus, que não admitem dilação probatória.

(RHC 90.454/RS, Quinta[...] Recurso ordinário desprovido 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe ).24/08/2018
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO.
INDÍCIOS DE AUTORIA. DILAÇÃO PROBATÓRIA.
IMPOSSIBILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. MODUS OPERANDI.
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Para verificar se os elementos até então obtidos são suficientes
para demonstrar a autoria delitiva, seria necessária ampla
dilação probatória, o que é vedado na via estreita do habeas
corpus. 2. Para ser compatível com o Estado Democrático de
Direito - o qual se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a
segurança e a paz públicas - e com a presunção de não
culpabilidade, é necessário que a decretação e a manutenção da
prisão cautelar se revistam de caráter excepcional e provisório. A
par disso, a decisão judicial deve ser suficientemente motivada,
mediante análise da concreta necessidade da cautela, nos
termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312 do CPP. 3. O Juiz de
primeiro grau, ao indeferir o pedido de liberdade ao réu, manteve
a prisão preventiva para garantir a ordem pública, ante a
periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus operandi por
ele empregado - quatro agentes, todos com arma de fogo, e
restrição da liberdade da vítima por duas horas, que foi colocada

(RHC 100.760no porta-malas do veículo. 4. Recurso não provido 
/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 

).28/08/2018
 

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em .habeas corpus
 
Conforme assentado na decisão monocrática, o Tribunal local seguiu

a jurisprudência desta Corte no sentido de que o trancamento da ação penal é
medida excepcional, só sendo admitida quando dos autos emergirem, de plano,
e sem a necessidade de exame aprofundado e exauriente das provas, a inépcia
da denúncia, a atipicidade da conduta, a existência de causa de extinção da
punibilidade e a ausência de indícios de autoria de provas e materialidade do
delito, sendo certo que  os pormenores do caso somente serão esclarecidos
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durante a instrução processual, momento apropriado para a análise
aprofundada dos fatos narrados na inicial.

Nesse sentido, é a jurisprudência:
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA.
NULIDADE PROCESSUAL. AGRAVO IMPROVIDO.
(...)
III. Razões de decidir5. A palavra da vítima em crimes contra a
dignidade sexual possui especial valor probatório, desde que coerente
e em harmonia com outros elementos dos autos.
6. O trancamento da ação penal por falta de justa causa é
medida excepcional, cabível apenas quando inequivocamente
demonstrada a atipicidade da conduta, a presença de causa
extintiva de punibilidade ou a ausência de indícios mínimos de
autoria ou materialidade delitiva, situações não evidenciadas
no presente caso.
7. A ausência de depoimento especial não demonstra prejuízo concreto
à defesa, requisito indispensável para o reconhecimento de nulidade
processual, conforme o princípio pas de nullité sans grief.
8. Eventuais irregularidades na fase investigatória não contaminam a
ação penal, desde que esta não se baseie exclusivamente em provas
ilícitas.
9. A competência do juízo foi corretamente fixada, conforme
entendimento do STJ no EAREsp n. 2.099.532/RJ.
IV. Dispositivo e tese10. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A palavra da vítima em crimes contra a
dignidade sexual possui especial valor probatório, desde que coerente
e em harmonia com outros elementos dos autos. 2. O trancamento da
ação penal por falta de justa causa é medida excepcional, cabível
apenas quando inequivocamente demonstrada a atipicidade da
conduta, a presença de causa extintiva de punibilidade ou a ausência
de indícios mínimos de autoria ou materialidade delitiva. 3. A
ausência de depoimento especial não demonstra prejuízo concreto à
defesa, requisito indispensável para o reconhecimento de nulidade
processual. 4. Eventuais irregularidades na fase investigatória não
contaminam a ação penal, desde que esta não se baseie
exclusivamente em provas ilícitas. 5. A competência do juízo foi
corretamente fixada, conforme entendimento do STJ no EAREsp n.
2.099.532/RJ".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 216-A, § 2º;
CPP, art. 563; Lei 13.431/2017, art. 23.Jurisprudência relevante
citada: STJ, AgRg no HC n. 915.529/PR, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de ; STJ,9/9/2024 12/9/2024
EAREsp n. 2.099.532/RJ.
(AgRg no RHC n. 184.926/PE, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 18/3/2025
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE CAPITAIS (ARTS. 288,
CAPUT, DO CÓDIGO PENAL E 1º, § 1º, INCISO I, DA LEI N. 9.613
/1998). TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. O trancamento da ação penal pela via estreita do remédio
heroico consiste em medida excepcional, justificando-se
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somente quando se revelar, de plano, a atipicidade da
conduta, causa extintiva da punibilidade, a evidente ausência
de indícios de autoria e de prova da materialidade e a inépcia
da denúncia - em flagrante prejuízo à defesa.
2. No caso, a peça ministerial aponta elementos referentes à
materialidade delitiva e também aos indícios de autoria, podendo se
verificar com clareza a conduta delituosa imputada aos agravantes.
3. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça afirma
que "o crime de lavagem de capitais é delito autônomo em relação à
infração penal antecedente. Assim, a falta de identificação da autoria
ou da comprovação da materialidade do crime antecedente não
prejudica a imputação de lavagem de ativos, sendo de se exigir
apenas a demonstração da ilicitude da origem dos ativo" (AgRg no
REsp n. 1.875.233/PR, relator Ministro Jesuíno Rissato -
Desembargador Convocado do TJDFT, relator para acórdão Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de 7/6/2022

).23/6/2022
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 874.780/RS, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)11/3/2025 19/3/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL.
TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. RECONHECIMENTO
FOTOGRÁFICO. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que
denegou habeas corpus, no qual se pleiteava o trancamento de ação
penal pela suposta prática de roubo qualificado, com base na alegada
nulidade de reconhecimento fotográfico e pessoal, por inobservância
das formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal.
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber
se a inobservância das formalidades do art. 226 do CPP no
reconhecimento fotográfico e pessoal enseja, por si só, a nulidade do
processo e o trancamento da ação penal.
III. Razões de decidir3. O trancamento da ação penal é medida
excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de
plano, a atipicidade da conduta, a presença de causa de
extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de
autoria ou prova de materialidade.
4. A ausência de formalidades do art. 226 do CPP não acarreta
nulidade automática do reconhecimento, quando há outros elementos
probatórios que sustentam a acusação, como filmagens do local do
crime.
5. A análise de nulidade do processo em virtude de reconhecimento
fotográfico demanda exame aprofundado de provas, o que é inviável
na via do habeas corpus.
6. Não foram apresentados argumentos novos no agravo regimental
que justifiquem a alteração da decisão agravada.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O trancamento da ação penal é medida
excepcional, cabível apenas quando comprovada, de plano, a
ausência de justa causa. 2. A inobservância das formalidades do art.
226 do CPP não acarreta nulidade automática do reconhecimento,
quando corroborado por outros elementos probatórios. 3. A análise de
nulidade do processo em virtude de reconhecimento fotográfico

Documento eletrônico VDA47039465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 24/04/2025 17:57:18
Código de Controle do Documento: 10b53cc3-5d45-421d-b693-af7892e99b77



demanda exame aprofundado de provas, inviável na via do habeas
corpus".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 226; CPP, art. 41.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 160.901/SP, Rel.
Min. Jesuíno Rissato, Quinta Turma, julgado em 07.06.2022; STJ, HC
652.284/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 03.05.2021.
(AgRg no HC n. 902.875/RO, relator Ministro Messod Azulay Neto,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)12/3/2025 19/3/2025

 
Outrossim, quanto à alegação de violação ao princípio da

colegialidade, de acordo com o entedimento desta Corte de Justiça, [a] decisão
monocrática proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade e
tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada
a sustentação oral das teses apresentadas, sendo certo que a possibilidade de
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a
matéria seja apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício

e  (AgRg  no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIXsuscitado pelo agravant
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe ).28/3/2019

Colaciono:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA POR
RELATOR. CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE. SÚMULA N.
568/STJ. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. MEDIDA CAUTELAR DE
SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DE ADVOCACIA. POSSIBILIDADE.
GARANTIA DE LIVRE EXERCÍCIO DA PROFISSÃO. VIABILIDADE DE
RESTRIÇÃO LEGAL. USURPAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DA ORDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL. NÃO CONFIGURAÇÃO. EXCESSO DE
PRAZO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Segundo entende esta Corte "[a] decisão monocrática
proferida por Relator não afronta o princípio da colegialidade
e tampouco configura cerceamento de defesa, ainda que não
viabilizada a sustentação oral das teses apresentadas, sendo
certo que a possibilidade de interposição de agravo regimental
contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício
suscitado pelo agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe ).28/3/2019
2. Nos termos indicados na decisão agravada, o Superior Tribunal de
Justiça possui entendimento consolidado quanto à viabilidade de de
ser decretada, na esfera penal, e com apoio no art. 319, VI, do CPP, a
medida cautelar de suspensão do exercício da advocacia, desde que
haja fortes evidências de que a nobre atividade profissional esteja
sendo utilizada para a prática de infrações penais. Ausência de
violação à Súmula n. 568/STJ.
3. A decretação de medida cautelar de suspensão do exercício da
advocacia não enseja afronta ao valor social do trabalho e da livre
iniciativa, ou à liberdade de profissão, considerando que nenhuma
liberdade pública é absoluta. Assim, esses direitos podem ser
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restringidos legalmente, ao contrário, desde que atendam o critério
interpretativo da proporcionalidade, exatamente como ocorre nesta
situação.
4. Não há que se falar em usurpação de atribuições que seriam
exclusivas da OAB, não sendo ela o único órgão capaz, em qualquer
ramo do direito, de impor a suspensão da função pública de
advogados. Isso é inerente à sua atuação administrativa, mas sem
prejuízo da atuação criminal dos órgãos competentes.
5. Hipótese em que a medida foi satisfatoriamente justificada na
necessidade de evitar a prática de novas infrações penais, ante a
constatação de que, por longo período (ao menos desde o ano de
2014), os agravantes, no exercício da advocacia, teriam desenvolvido
sofisticado esquema criminoso, mediante obtenção ilícita de dados e
documentos sigilosos de milhares de correntistas de instituições
financeiras e clientes de concessionárias de telefonia, para, em passo
seguinte, praticando advocacia predatória, promover o ajuizamento de
milhares de demandas judiciais.
6. Não se sustenta, ainda, a alegação de excesso de prazo na
manutenção da cautelar, considerando que a demanda, a despeito da
evidente complexidade, tem apresentado tramitação regular, com
recebimento da denúncia e imposição das cautelares em ,30/8/2022
e com instrução adiantada, mediante realização das primeiras
audiências de instrução e agendamento de outras.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 187.227/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)18/2/2025 18/3/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EM HABEAS CORPUS. 1. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. PROVIDÊNCIA AUTORIZADA PELO CPC E RISTJ. 2.
UTILIZAÇÃO CONCOMITANTE DO RESE E DO HC. NÃO
CONHECIMENTO DO WRIT. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO
ILEGAL. 3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em nulidade pela prolação de decisão
monocrática, uma vez que tanto o RISTJ quanto o art. 932 do
CPC autorizam o julgamento unipessoal. Consigno, ainda, por
oportuno, que é possível interpretação extensiva do Regimento
Interno para monocraticamente dar ou negar provimento a
recurso contra decisão contrária ou em consonância com
jurisprudência dominante.
- Relevante registrar, também, que os temas decididos
monocraticamente sempre poderão ser levados ao colegiado,
por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado
no caso dos autos, com a interposição do presente agravo
regimental. De igual sorte, possibilitada a sustentação oral em
agravo regimental, nem sequer há se falar em eventual
prejuízo.
2. A "jurisprudência desta Corte não admite a tramitação
concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo
ato, sob pena de violação do princípio da unirrecorribilidade".
(AgRg no HC n. 823.337/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ). Nesse contexto,14/8/2023 21/8/2023
tendo a defesa se utilizado simultaneamente do habeas corpus e do
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recurso apropriado, tem-se manifesta a subversão do sistema recursal
e de violação ao princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais,
não havendo, portanto, ilegalidade no não conhecimento do writ
originário.
- Prevalece o entendimento no sentido da necessidade de se preservar
a utilidade e a eficácia do habeas corpus, como garantia
constitucional do direito de ir e vir, não sendo possível, portanto, sua
utilização com vistas a sanar omissão da própria defesa que deixou
de trazer todas as teses defensivas no recurso cabível, ensejando,
assim, a preclusão consumativa.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RHC n. 205.179/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)19/2/2025 26/2/2025

 
Desse modo, na ausência de argumento relevante que infirme as

razões consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão por
seus próprios termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 204.166 / MG
Número Registro: 2024/0342858-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10000243588894001 35888946420248130000 49899020238130071

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BEATRIZ CRISTINE RIBEIRO RODRIGUES
OUTRO NOME : BEATRIZ CRISTINE RIBEIRO
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : GABRIEL SANTOS DE JESUS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEATRIZ CRISTINE RIBEIRO RODRIGUES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : BEATRIZ CRISTINE RIBEIRO
ADVOGADA : TATIANA DA SILVEIRA REIS - MG077713
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 30/04/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do06/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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